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Código da Oferta: OE202102/0387

Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Activa

Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Órgão/Serviço: Câmara Municipal de Mértola

Vínculo: CTFP a termo resolutivo certo

Duração: 12 meses

Regime: Carreiras Gerais

Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior

Grau de Complexidade: 3

Remuneração: Objeto de negociação - posição remuneratória de
referência correspondente a 1.205,08 €.

Suplemento Mensal: 0,00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho: Desenvolvimento de funções na área social,
nomeadamente: programação, desenvolvimento e
acompanhamento de ações de apoio social,
incluindo atendimento descentralizado às
freguesias; promoção de ações no âmbito da
reabilitação e integração de indivíduos e famílias
em situações de carência; resolução de problemas
de adaptação e readaptação social de indivíduos ou
grupos; colaboração com autoridades sanitárias na
implementação de planos de prevenção e profilaxia
da comunidade; apoio à infância, juventude e
terceira idade; apoio a desempregados, atribuição
do cartão social e apoios a carenciados; apoio e
acompanhamento a instituições de caráter social.
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Local Trabalho Nº
Postos

Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal de
Mértola

1 Praça Luís de
Camões

7750329
MÉRTOLA

Beja Mértola

Total Postos de Trabalho: 1

Quota para Portadores de Deficiência: 0

Observações:

Relação Jurídica Exigida: Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado
CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

Requisitos para a Constituição de Relação Jurídica
:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não
dispensada pela Constituição, convenção
internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou
não interdição para o exercício daquelas que se
propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura

Descrição da Habilitação Literária: Licenciatura em Serviço Social

Grupo Área
Temática

Sub-área
Temática

Área Temática

Área Temática
Ignorada

Área Temática
Ignorada

Área Temática
Ignorada

Admissão de candidatos não titulares da
habilitação exigida:

Não

Outros Requisitos:

Envio de candidaturas para: Câmara Municipal de Mértola, Praça Luís de Camões
- 7750-329 Mértola; geral@cm-mertola.pt

Contatos: 286610100

Data Publicitação: 2021-02-18

Data Limite: 2021-03-04

Jornal Oficial e Órgão de Comunicação Social: Diário da República, 2.ª Série, n.º 34, de
18/02/2021



Descrição do Procedimento: MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

AVISO N.º 37/2021

PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA CONSTITUIÇÃO DE
RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO NA
MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO EM
FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO DETERMINADO –
PROVIMENTO DE UM POSTO DE TRABALHO DE
TÉCNICO SUPERIOR (DE SERVIÇO SOCIAL)

1- Para efeitos do disposto no art.º 11.º da Portaria
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e
republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de
janeiro, conjugado com o art.º 33.º da Lei Geral do
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pelo
art.º 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e com
o art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de
setembro, torna-se público que, por deliberação da
Câmara Municipal de 06 de janeiro de 2021 e
despacho da Vereadora com competências
delegadas na gestão e direção de recursos humanos
datado de 18 de janeiro de 2021, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a
partir do dia seguinte ao da publicação do aviso na
2.ª Série do Diário da República, procedimento
concursal para constituição de relação jurídica de
emprego público na modalidade de contrato de
trabalho em funções públicas por tempo
determinado, por um ano, podendo ser renovado,
nos termos da lei, para provimento do seguinte
posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa
de pessoal da Câmara Municipal de Mértola:
Técnico Superior, da carreira geral de Técnico
Superior: 1 posto de trabalho, com afetação ao
Núcleo de Educação e Desenvolvimento Social, para
o desenvolvimento de funções na área social,
nomeadamente: programação, desenvolvimento e
acompanhamento de ações de apoio social,
incluindo atendimento descentralizado às
freguesias; promoção de ações no âmbito da
reabilitação e integração de indivíduos e famílias
em situações de carência; resolução de problemas
de adaptação e readaptação social de indivíduos ou
grupos; colaboração com autoridades sanitárias na
implementação de planos de prevenção e profilaxia
da comunidade; apoio à infância, juventude e
terceira idade; apoio a desempregados, atribuição
do cartão social e apoios a carenciados; apoio e
acompanhamento a instituições de caráter social;
2- A descrição das funções em referência não
prejudica a atribuição ao trabalhador de funções,
não expressamente mencionadas, que lhe sejam
afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o
trabalhador detenha qualificação profissional
adequada e não impliquem desvalorização
profissional, nos termos do n.º 1 do art.º 81.º da
LTFP.
3- Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em



Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de
20 de junho; Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-
A/2021, de 11 de janeiro; Decreto-Lei n.º 209/2009,
de 3 de setembro; Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de
janeiro (Código do Procedimento Administrativo); e
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro
4- O local de trabalho é na área do concelho de
Mértola.
5- Da consulta prévia à CIMBAL, veio a mesma
informar que não está constituída junto daquela
Comunidade Intermunicipal a Entidade Gestora da
Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA).
6- De acordo com solução interpretativa uniforme
da Direção-Geral das Autarquias Locais, de 15 de
maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor
Secretário de Estado da Administração Local em 15
de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de
consultar a Direção-Geral da Qualificação dos
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito
do procedimento prévio de recrutamento de
trabalhadores em situação de requalificação(…). Nos
termos do artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º
209/2009, as autarquias locais são entidades
gestoras subsidiárias enquanto as EGRA não
estiverem em funcionamento.”.
7- O posicionamento remuneratório do trabalhador
recrutado numa das posições remuneratórias será
objeto de negociação, imediatamente após o termo
do procedimento concursal, nos termos do art.º 38.º
da LTFP, sendo a posição remuneratória de
referência: posição remuneratória 2, nível
remuneratório 15, correspondente a 1.205,08 €
8- Reserva de recrutamento: o procedimento
concursal é válido para preenchimento do posto de
trabalho a ocupar e para os que venham a ocorrer,
de acordo com os n.ºs 3 e 4 do art.º 30.º da Portaria
n.º 125-A/2019, de 30 de abril.
9- Requisitos de admissão:
9.1- Requisitos gerais: os previstos no art.º 17.º da
LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não
dispensada pela Constituição, convenção
internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou
não interdição para o exercício daquelas que se
propõe desempenhar;
d)Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
9.2- Nos termos do disposto no n.º 4 do art.º 30.º da
LTFP, podem concorrer candidatos com e sem
vínculo de emprego público, conforme deliberação
da Câmara Municipal de 06/01/2021.
9.3- Nos termos da alínea k) do n.º 4 do art.º 11.º da
Portaria n.º 125-A/2019, não podem ser admitidos
candidatos que, cumulativamente, se encontrem
integrados na carreira, sejam titulares da categoria



e, não se encontrando em mobilidade, ocupem
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do
órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para
cuja ocupação se publicita o procedimento.
9.4- Requisitos habilitacionais, não havendo
possibilidade de substituição do nível habilitacional
por formação ou experiência profissional:
Licenciatura em Serviço Social.
10- Formalização de candidaturas: as candidaturas
deverão ser formalizadas, até ao termo do prazo
fixado no ponto 1 do presente aviso, mediante o
preenchimento de formulário tipo, de utilização
obrigatória, disponível em www.cm-mertola.pt e no
Serviço de Recrutamento e Desenvolvimento
Organizacional, dirigido ao Presidente da Câmara
Municipal de Mértola, entregue pessoalmente
naquele serviço; remetido pelo correio, registado e
com aviso de receção, para Câmara Municipal de
Mértola, Praça Luis de Camões, 7750-329 Mértola;
ou através do endereço de correio eletrónico
geral@cm-mertola.pt.
Os requerimentos, devidamente assinados, deverão
ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos
seguintes documentos:
a) Fotocópias dos documentos comprovativos dos
requisitos habilitacionais;
b) Declaração emitida pelo serviço onde se encontra
a exercer funções públicas com a indicação da
natureza do vínculo, da carreira e categoria de que
seja titular, da atividade que executa, do órgão ou
serviço onde exerce funções, e da posição
remuneratória correspondente à remuneração
auferida;
Os candidatos que exerçam funções na Câmara
Municipal de Mértola ficam dispensados de
apresentar fotocópias dos documentos exigidos,
desde que se encontrem arquivados no seu processo
individual, devendo, para o efeito, declará-lo no
requerimento.
11- As falsas declarações prestadas pelos candidatos
serão punidas nos termos da Lei. As candidaturas
que não obedeçam aos requisitos expressos no
presente aviso serão excluídas.
12- Métodos de seleção, critérios gerais e
ponderações: Cada um dos métodos é eliminatório
pela ordem enunciada e será excluído do
procedimento o candidato que obtenha uma
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou
fases, não lhe sendo aplicado o método ou fases
seguintes, considerando-se, por isso, excluído da
ordenação final.
A falta de comparência dos candidatos a qualquer
dos métodos de seleção determina a desistência do
procedimento.
12.1- Nos termos do n.º 6 art.º 36.º da Lei Geral do
Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, no presente
procedimento concursal, será utilizada a avaliação
curricular como método de seleção obrigatório e, de



acordo com o n.º 1 do art.º 6.º da Portaria n.º 125-
A/2019, de 11 de janeiro, alterada e republicada
pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, a
entrevista profissional de seleção como método de
seleção complementar.
12.1.1- A avaliação curricular (AC) visa analisar a
qualificação dos candidatos, ponderando os
elementos de maior relevância para o posto de
trabalho a ocupar. Para tal serão ponderados os
seguintes fatores: habilitação académica (HA) ou
nível de qualificação certificado pelas entidades
competentes; formação profissional (FP);
experiência profissional (EP); e avaliação do
desempenho (AD). Este método será ponderado na
escala de 0 a 20 valores, com valoração até às
centésimas, e terá uma ponderação de 70% na
valoração final. Só serão contabilizados os
elementos relativos às habilitações, formações,
experiência e avaliação do desempenho que se
encontrem devidamente concluídos e comprovados
com fotocópia. O resultado da avaliação curricular
será obtido pela aplicação da seguinte fórmula: AC =
(HA + FP + 2EP + AD) / 5.
12.1.2- A entrevista profissional de seleção (EPS)
visa avaliar a experiência profissional e aspetos
comportamentais, nomeadamente os relacionados
com a capacidade de comunicação e de
relacionamento interpessoal. Por cada entrevista
profissional de seleção é elaborada uma ficha
individual contendo o resumo dos temas abordados,
os parâmetros de avaliação e a classificação obtida
em cada um deles, devidamente fundamentada.
Na entrevista profissional de seleção serão
ponderados os seguintes parâmetros: Conhecimento
das funções; Experiência; Motivação; e Perfil
pessoal e cultural. A classificação a atribuir a cada
parâmetro de avaliação resulta de votação nominal,
de entre os membros do júri, e por maioria, sendo o
resultado final obtido através da média aritmética
simples das classificações dos parâmetros a avaliar.
Este método de seleção terá uma ponderação de
30% na valoração final.
12.1.3- A ordenação final (OF) dos candidatos que
completem o procedimento resultará da média
aritmética ponderada das classificações
quantitativas obtidas nos diversos métodos de
seleção, que será expressa na escala de 0 a 20
valores e será obtida através da aplicação da
seguinte fórmula: OF = 70% AC + 30% EPS.
12.2- A lista de ordenação final dos candidatos que
completem o procedimento, com aprovação em
todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada
por ordem decrescente da média aritmética
ponderada das classificações obtidas em cada
método de seleção, expressas na escala de 0 a 20
valores. A lista é unitária, ainda que, no mesmo
procedimento lhes tenham sido aplicados diferentes
métodos de seleção.
12.3- Em caso de igualdade de valoração entre os



candidatos, os critérios de preferência a adotar
serão os previstos no art.º 27.º da Portaria n.º 125-
A/2009, de 30 de abril.
12.4- As atas do júri, onde constam os parâmetros
de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos
métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa
e o sistema de valoração final do método, são
publicitadas no sítio da internet da Câmara
Municipal de Mértola (www.cm-mertola.pt).
13- Composição do júri:
Presidente: Sandra Isabel da Costa Romana, Técnica
Superior;
Vogais efetivos: Telma Sofia Teixeira Graça e Jorge
Manuel da Palma Alexandre, Técnicos Superiores;
Vogais suplentes: Maria José Martins e Maria Lucília
da Silva Monteiro, Técnicas Superiores.
14- Serão notificados, por uma das formas previstas
no art.º 10.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-
A/2021, de 11 de janeiro, os candidatos:
14.1- Excluídos e os aprovados, para a realização da
audiência dos interessados nos termos do Código do
Procedimento Administrativo;
14.2- Admitidos, para a realização dos métodos de
seleção com a indicação do respetivo dia, hora e
local.
15- A publicitação dos resultados obtidos em cada
método de seleção intercalar é efetuada através de
lista, ordenada alfabeticamente, afixada no átrio do
edifício dos Paços do Concelho e disponibilizada na
página eletrónica da autarquia.
16- A lista unitária de ordenação final dos
candidatos, após homologação, será afixada no átrio
do edifício dos Paços do Concelho e disponibilizada
na página eletrónica da autarquia (www.cm-
mertola.pt), sendo ainda publicado um aviso na 2.ª
Série do Diário da República com informação sobre a
sua publicitação.
17- Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
fevereiro, os candidatos portadores de deficiência,
com um grau de incapacidade igual ou superior a
60% têm preferência em caso de igualdade de
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra
preferência legal. Estes devem declarar no
requerimento de admissão, sob compromisso de
honra, o respetivo grau de incapacidade, tipo de
deficiência e os meios de comunicação/expressão a
utilizar no processo de seleção.
18- Em cumprimento da alínea h) do art.º 9.º da
Constituição, a Administração Pública, enquanto
entidade empregadora, promove ativamente uma
política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.
19- Na tramitação do presente procedimento
concursal serão cumpridas as disposições constantes
no Regulamento (UE) 2016/679, do Parlamento
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Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016,
relativamente ao tratamento de dados pessoais.

Câmara Municipal de Mértola, 09 de fevereiro de
2021

A Vereadora com competências delegadas,
- Rosinda Maria Freire Pimenta –

Autorização dos membros do Governo Artigo 30.º
da LTFP:

Deliberação da Câmara Municipal de 06/01/2021

Entidade gestora Desenvolvimento e apoio técnico
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Links Úteis

Oportunidades na UE
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